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MBO

Nº 70066740424 (Nº CNJ: 0359420-28.2015.8.21.7000)

2015/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TEMPO DE ESPERA EM FILA DE BANCO. LEI MUNICIPAL. dano moral coletivo. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA AO MINISTÉRIO PÚBLICO.

Conduta do Banco réu que se configura desidiosa, porquanto persistiu no descumprimento da Lei Municipal que determina o tempo mínimo de espera dos clientes em filas de estabelecimentos bancários, conforme comprovado pelos autos de infração de fls. 85, 95/99, os quais foram lavrados pelo PROCON após a firmatura, pelo réu de Compromisso de Ajustamento de Conduta (fls. 58/62) com o referido Órgão.

Do exame da documentação referente ao Inquérito Civil instaurado pelo Ministério Público (nº 00748.00068/2007), resta evidenciado o descumprimento, pelo apelante, da Lei Complementar Municipal nº 205/03, impondo-se, assim, o reconhecimento do dano moral coletivo ante a postura adotada pela Instituição financeira, sanção esta com caráter punitivo-dissuasório.

Lesão extrapatrimonial coletiva que resta consagrada pelo entendimento majoritário da doutrina, bem como por precedentes do STJ e desta Corte.

Quantum indenizatório que se mostra em consonância com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto, descabendo minoração. Sanção adstrita, entretanto, aos episódios passados (autos de infração de fls. 85 e 95/99), porquanto inviável a imposição de sanção genérica, atrelada a evento futuro e incerto, sob pena de violação do devido processo legal.

Consoante parecer da Procuradoria Geral de Justiça (fls. 189/197), incabível a fixação de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. Aplicabilidade do art. 128, § 5º, inc. II, alínea “a”, da CF/88.

APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Sétima Câmara Cível

	Nº 70066740424 (Nº CNJ: 0359420-28.2015.8.21.7000)


	Comarca de Caxias do Sul

	BANRISUL 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Gelson Rolim Stocker (Presidente e Revisor) e Des.ª Liége Puricelli Pires.
Porto Alegre, 14 de abril de 2016.

DES.ª MARTA BORGES ORTIZ, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Marta Borges Ortiz (RELATORA)
Trata-se de recurso de apelação interposto por BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. em face da sentença que julgou parcialmente procedente a ação civil pública que lhe move MINISTÉRIO PÚBLICO.

Adoto o relatório da sentença (fls. 162/169), o qual transcrevo:

“O MINISTÉRIO PÚBLICO ajuizou ação civil pública contra BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL explicitando que, no dia 15 de março de 2007, foi instaurando, de ofício, o inquérito civil nº 068/07 a fim de apurar eventual descumprimento do Código de Posturas Municipal por parte dos estabelecimentos bancários da cidade, no que tange ao tempo de espera dos consumidores nas filas de atendimento. 

Sustentou que o requerido foi uma das instituições que apresentou irregularidades no cumprimento da Lei Complementar Municipal nº 205/03. Todavia, as multas aplicadas pelo PROCON aos bancos foram vetadas pelo Prefeito Municipal em razão da falta de regulamentação do artigo do Código de Posturas de Caxias do Sul. Relatou que, com a publicação do Decreto Municipal nº 13.619/08, houve a regulamentação do parágrafo terceiro do art. 78 da Lei Complementar nº 205/03 e foi concedido às instituições financeiras prazo de sessenta dia para a adaptação. 

Todavia, mesmo com o passar dos anos e com os procedimentos e notificações realizadas, o banco requerido prosseguiu submetendo seus cliente a filas de espera nos caixas por tempo superior a 15 minutos em dias normais. Além disso, constatou-se, em vitorias realizadas, que as senhas emitidas pelo banco registravam horário adiantado em relação ao horário oficial de Brasília. 

Discorreu sobre a legislação vigente e alegou que a conduta abusiva do demandado causa abalo moral à coletividade. Postulou a procedência da ação para que seja o requerido condenado à obrigação de fazer consistente em cumprir as determinações constantes no Código de Posturas Municipal de Caxias do Sul, Lei nº 205/03, no que tange ao tempo de espera dos clientes em filas para atendimento, mormente no que diz respeito ao art. 78, §§ 1º, 2°, 3° e 4°, observando-se o tempo de, no máximo, 15 minutos de espera em dias normais e 30 minutos no dia anterior ao início e no primeiro dia útil após os feriados prolongados, em todas as agências neste município, devendo possuir sempre e utilizar como procedimento corriqueiro máquina demarcatória de tempo de atendimento, e que atenda aos critérios estipulados pela Lei municipal nº 205/03. Bem assim, requereu a condenação do demandado no pagamento indenizatório em virtude dos danos morais coletivos causados, em valor não inferior a R$ 300.000,00 a fim de ser revertido ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor.

Juntou o Inquérito Civil originado em face do ocorrido.

Citado, o réu contestou alegando que, em face da instauração do processo cível, a requerida firmou perante o Procon Municipal, Termo de Ajustamento de Conduta, através do qual assumiu o compromisso de observar o tempo de espera em filas e, ainda, doou à Prefeitura Municipal dois microcomputadores completos. Relatou que as fiscalizações realizadas no ano de 2012 cuidam-se do horário do relógio do dispositivo que liberava as senhas e encontrava-se quatro minutos adiantado em relação ao horário de Brasília. Sustentou ser normal e corriqueira a diferença de horário entre relógios, não sendo motivo justo a caracterizar a infração. Não obstante, em 7 de março de 2013, houve substituição do equipamento antigo por um novo gerenciador de filas, “equipamento de senhas TGF-1100”.

Sustentou que as demais ocorrências de descumprimento do tempo máximo de espera nas filas para atendimento somente foram constatas em cinco agências no ano de 2012, ou seja, cinco anos após o primeiro incidente ocorrido no ano de 2007, não podendo ser concluído que o réu simplesmente está descumprindo a legislação municipal em razão disso. 

Discorreu sobre a situação no setor financeiro e bancário no Brasil, sobre a demanda do serviço e as agências que se encontram à disposição no município, caracterizando a preocupação constante dos gestores da instituição para melhor antedimento a seus clientes.

Aduziu não ser razoável o valor pedido a termos indenizatórios. Alegou que podem ocorrer casos pontuais de extrapolamento do tempo em situações específicas, mas o município possui órgão fiscalizador para os casos, tornando desnecessária a demanda judicial. Sustentou não haver fatos que tenham configurado dano moral à sociedade e postulou, ao final, a total improcedência da ação. 

Juntou documentos.

Houve réplica.

Em audiência, as tratativas de acordo restaram inexitosas, prosseguindo-se na inquirição de três testemunhas (fl. 148).

Encerrada a instrução, os debates foram convertidos em memoriais, sobrevindo manifestações das partes. 

Os autos vieram conclusos para julgamento.”

O dispositivo sentencial restou assim redigido:

“Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação coletiva ajuizada pelo Ministério Público contra BANRISUL S/A para:

a) condenar o requerido na obrigação de fazer consistente na utilização de maquinário adequado à legislação vigente para emissão de senhas com registro do horário correto do início de cada atendimento, bem assim no cumprimento dos tempos máximos de espera dos clientes em filas de antedimento previstos pelo art. 101, § 2º, I e II, da Lei Complementar Municipal nº 377/2010 (Código de Posturas do Município de Caxias do Sul), quais sejam 15 minutos em dias normais e 30 minutos no dia anterior ao início e no primeiro dia útil após os feriados prolongados.

b) condenar o demandado no pagamento indenizatório a ser encaminhado ao Fundo Municipal de Defesa do Consumidor de Caxias do Sul (Banrisul, ag. 0180, conta nº 04.170345.0-3) no valor de R$ 5.000,00 para cada auto de infração lavrado desde 9/6/2007 pela infração decorrente do excesso do tempo de espera para atendimento nos estabelecimentos bancários Banrisul, no total de cinco infrações até a presente data, além das ocorrências futuras, quantias a serem corrigidas pelo IGP-M a contar da prolação quanto aos Autos nº 216 de 9/1/2012 (fl. 85); nº 248 de 16/7/2012 (fl. 95); nº 284 de 7/2/2012 (fl. 96); nº 285 de 4/7/2012 (fl. 97); e nº 291 de 24/7/2012 (fl. 98), e pelo mesmo índice quanto a eventuais autuações futuras pela mesma infração, tudo acrescido de juros de 1% ao mês a contar dos eventos danosos, ou seja, datas de lavraturas dos autos, referentes aos danos morais coletivos concernentes aos direitos difusos, nos termos das Súmulas 54 e 362 do STJ;

Condeno o requerido no pagamento das custas processuais do feito, bem como honorários advocatícios, estes fixados em R$ 5.000,00, a ser revertido ao Fundo de Reaparelhamento do Ministério Público Estadual.”

Em razões recursais (fls. 171/182), sustenta a parte apelante que não há dano moral coletivo a ser imputado ao Banrisul, alegando que nos autos está comprovada a evolução da sua estrutura a qual, em um ano, teve acrescentadas quatro agências. Aduz que somente cinco autos de infração, num período de cinco anos, não é razão suficiente para afirmar que a instituição financeira descumpre a lei ou que deve indenização por danos morais coletivos. Refere que não houve lesão aos aspectos imateriais de relevância para a comunidade caxiense, tampouco o preenchimento dos pressupostos da obrigação de indenizar. Assevera que após as constatações objeto do feito não houve mais autuações do Banrisul com relação ao atendimento. Assenta, ainda, a impossibilidade de estender-se a sanção a eventos futuros. Requer, alternativamente, a minoração do quantum indenizatório, afirmando que o valor fixado na sentença é demasiadamente elevado. Por fim, postula o provimento do recurso, com o redimensionamento das verbas sucumbenciais.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 184/186.

Parecer do Ministério Público às fls. 189/197, opinando pelo parcial provimento do recurso de apelação.
Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Marta Borges Ortiz (RELATORA)

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

Na ausência de preliminares, passo à imediata analise do mérito recursal, adiantando que estou em prover, em parte, o apelo interposto.

Isto porque, ao exame do conjunto probatório aos autos encartado, restou evidenciada a conduta desidiosa por parte do Banco réu, porquanto continuou a descumprir lei municipal que determina o tempo máximo de espera dos clientes em filas de estabelecimentos bancários, conforme comprovado pelos autos de infração de fls. 85 e 95/99, os quais foram lavrados pelo PROCON após a firmatura, pelo apelante, de Compromisso de Ajustamento de Conduta (fls. 58/62) com o referido Órgão.

Ademais e ante análise da documentação referente ao Inquérito Civil instaurado pelo Ministério Público (nº 00748.00068/2007), resta evidenciado o descumprimento, pelo demandado, do § 1º, incs. II e II, do art. 78, da Lei Complementar Municipal nº 205/03
, impondo-se, assim, o reconhecimento do dano moral coletivo ante a postura adotada pela Instituição financeira, sanção que se aplica com caráter punitivo-dissuasório, visando alem de servir de reprimenda àquele que efetuou a conduta reprovável, de tal forma que o impacto se mostre hábil - em face da suficiência - a demovê-lo da repetição de procedimento análogo. 

Neste ponto, a sentença vergastada também se mostra em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, conforme ementas colacionadas:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO. LEI MUNICIPAL. INTERESSE LOCAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Município tem competência para legislar sobre o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias.

2. Imposição de multa de 5% do valor corrigido da causa. Aplicação do art. 557, § 2º, c/c arts. 14, inc. II e III, e 17, inc. VII, do Código de Processo Civil.

(AI 709974 AgR, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-223 DIVULG 26-11-2009 PUBLIC 27-11-2009 EMENT VOL-02384-07 PP-01318);

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO. COMPETÊNCIA. MUNICÍPIO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA.

1. Ao legislar sobre o tempo de atendimento ao público nas agências bancárias estabelecidas em seu território, o município exerceu competência a ele atribuída pelo artigo 30, I, da CB/88.

2. Controvérsia decidida à luz de norma infraconstitucional. Ofensa indireta à Constituição do Brasil.

Agravo regimental a que se nega provimento.

(AI 713270 AgR , Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 24/06/2008, DJe-152 DIVULG 14-08-2008 PUBLIC 15-08-2008 EMENT VOL-02328-09 PP-01838).

ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI MUNICIPAL. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. TEMPO DE ESPERA PELOS SERVIÇOS. LIMINAR DEFERIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. VEROSSIMILHANÇA NA CONCESSÃO DA MEDIDA. NÃO ABUSIVIDADE DA MULTA. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública com pedido de liminar proposta pela Defensoria Pública contra sete instituições financeiras. Alega-se que os clientes permanecem em filas por tempo maior que o permitido em lei municipal, não são disponibilizadas senhas para controle, nem expostas informações sobre o tempo de atendimento. A liminar foi concedida, em decisão mantida pelo Tribunal de origem.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal ‘a quo’ julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. O acórdão atestou de forma suficiente a verossimilhança do pleito dos agravantes.

3. Em cognição sumária, o entendimento está amparado na jurisprudência do STJ, a qual, seguindo a mesma linha de orientação firmada pelo STF, pacificou que, por haver evidente interesse local, é dado ao Município legislar sobre o funcionamento em instituições bancárias, por força do disposto no art. 30, I, da, CF.

4. É inviável apreciar se as medidas pleiteadas já foram ou vêm sendo implementadas voluntariamente, a partir de análise in loco (para usar termos referidos no Recurso Especial), porquanto dependem de reexame fático, obstado pela Súmula 7/STJ.

5. Em relação às astreintes, os valores fixados não podem ser tidos por, a priori, abusivos (até mesmo pela reafirmada predisposição ao adimplemento). Examinar o cumprimento do empenho das partes como forma de redução do montante arbitrado, mais uma vez, exige vedado reexame de provas.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1226699/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011);

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. PERÍODO MÁXIMO DE PERMANÊNCIA DE CLIENTES EM FILAS DE ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA MUNICIPAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 19/STJ.

1. Compete ao Município legislar sobre a fixação do período máximo de permanência de clientes nas filas de agências bancárias.

2. Inaplicabilidade da Súmula n. 19/STJ ao caso dos autos.

3. Recurso especial improvido.

(REsp 711918/RS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2007, DJ 13/02/2008, p. 149).

No mesmo trilho, o entendimento deste e. Tribunal de Justiça:

Apelação cível. Ação coletiva. Tempo de espera para atendimento em agência bancária. Lei municipal fixando tempo máximo. Descumprimento por banco oficial estadual. Validade e razoabilidade da disposição legal municipal, que possui competência para legislar sobre interesse local. Jurisprudência do Tribunal de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Prazo de retificação da conduta. Dano moral coletivo. Jurisprudência da Câmara e do Superior Tribunal de Justiça. Valor indenizatório arbitrado escorreitamente. Multa para o caso de descumprimento. Valor da multa. Regulação pelo juízo, diante das justificativas apresentadas. Publicação da sentença em jornais de circulação local, de modo a garantir a eficácia da coisa julgada coletiva. (Apelação Cível Nº 70053076683, Vigésima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 10/04/2013)
Assim, descumprida a legislação municipal atinente à matéria, repisa-se, de forma reiterada, impõe-se seja chancelada a sentença a quo no ponto.
No que diz com o reconhecimento do dano moral coletivo, sua aplicabilidade é entendimento majoritário entre os doutrinadores atuais, cabendo salientar, exemplificativamente, o posicionamento de Cahali
:

“Esvaindo-se paulatinamente o dano moral, na sua versão mais atualizada, de seus contingentes exclusivamente subjetivos de ‘dor’, ‘sofrimento’, ‘angústia’, para projetar objetivamente os seus efeitos de modo a compreender também as lesões à honorabilidade, ao respeito, à consideração e ao apreço social, ao prestígio e à credibilidade nas relações jurídicas do cotidiano, de modo a afirmar-se a indenizabilidade dos danos morais infligidos às pessoas jurídicas ou coletivas, já se caminha, com fácil trânsito, para o reconhecimento da existência de danos morais reparáveis.”

Igual entendimento é adotado por Bittar Filho
:

“(...) o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.”

Ainda, tem-se o reconhecimento, pelo STJ do dano moral coletivo e a sua indenização, conforme ementas:
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EMPRESA DE TELEFONIA - PLANO DE ADESÃO - LIG MIX - OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES AOS CONSUMIDORES - DANO MORAL COLETIVO - RECONHECIMENTO - ARTIGO 6º, VI, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA DESTA CORTE - OFENSA AOS DIREITOS ECONÔMICOS E MORAIS DOS CONSUMIDORES CONFIGURADA - DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO JULGADO NO TOCANTE AOS DANOS MATERIAIS E MORAIS INDIVIDUAIS MEDIANTE REPOSIÇÃO DIRETA NAS CONTAS TELEFÔNICAS FUTURAS - DESNECESSÁRIOS PROCESSOS JUDICIAIS DE  EXECUÇÃO INDIVIDUAL - CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS DIFUSOS, IGUALMENTE CONFIGURADOS, MEDIANTE DEPÓSITO NO FUNDO ESTADUAL ADEQUADO.

1.- A indenização por danos morais aos consumidores, tanto de ordem individual quanto coletiva e difusa, tem seu fundamento no artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor.

2.-Já realmente firmado que, não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso. É preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva.

Ocorrência, na espécie. (REsp 1221756/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012).

3.- No presente caso, contudo restou exaustivamente comprovado nos autos que a condenação à composição dos danos morais teve relevância social, de modo que, o julgamento repara a lesão causada pela conduta abusiva da ora Recorrente, ao oferecer plano de telefonia sem, entretanto, alertar os consumidores acerca das limitações ao uso na referida adesão. O Tribunal de origem bem delineou o abalo à integridade psico-física da coletividade na medida em que foram lesados valores fundamentais compartilhados pela sociedade.

4.- Configurada ofensa à dignidade dos consumidores e aos interesses econômicos diante da inexistência de informação acerca do plano com redução de custo da assinatura básica, ao lado da condenação por danos materiais de rigor moral ou levados a condenação à indenização por danos morais coletivos e difusos.

5.- Determinação de cumprimento da sentença da ação civil pública, no tocante à lesão aos participantes do "LIG-MIX", pelo período de duração dos acréscimos indevidos: a) por danos materiais, individuais por intermédio da devolução dos valores efetivamente cobrados em telefonemas interurbanos e a telefones celulares; b) por danos morais, individuais  mediante o desconto de 5% em cada conta, já abatido o valor da devolução dos participantes de aludido plano, por período igual ao da duração da cobrança indevida em cada caso;

c) por dano moral difuso mediante prestação ao Fundo de Reconstituição de Bens Lesados do Estado de Santa Catarina; d) realização de levantamento técnico dos consumidores e valores e à operacionalização dos descontos de ambas as naturezas; e) informação dos descontos, a título de indenização por danos materiais e morais, nas contas telefônicas.

6.- Recurso Especial improvido, com determinação (n. 5 supra).

(REsp 1291213/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2012, DJe 25/09/2012);

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EMPRESA DE TELEFONIA - PLANO DE ADESÃO - LIG MIX - OMISSÃO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES AOS CONSUMIDORES - DANO MORAL COLETIVO - RECONHECIMENTO - ARTIGO 6º, VI, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA DESTA CORTE - OFENSA AOS DIREITOS ECONÔMICOS E MORAIS DOS CONSUMIDORES CONFIGURADA - DETERMINAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO JULGADO NO TOCANTE AOS DANOS MATERIAIS E MORAIS INDIVIDUAIS MEDIANTE REPOSIÇÃO DIRETA NAS CONTAS TELEFÔNICAS FUTURAS - DESNECESSÁRIOS PROCESSOS JUDICIAIS DE  EXECUÇÃO INDIVIDUAL - CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS DIFUSOS, IGUALMENTE CONFIGURADOS, MEDIANTE DEPÓSITO NO FUNDO ESTADUAL ADEQUADO.

1.- A indenização por danos morais aos consumidores, tanto de ordem individual quanto coletiva e difusa, tem seu fundamento no artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor.

2.-Já realmente firmado que, não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso. É preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva.

Ocorrência, na espécie. (REsp 1221756/RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012).

3.- No presente caso, contudo restou exaustivamente comprovado nos autos que a condenação à composição dos danos morais teve relevância social, de modo que, o julgamento repara a lesão causada pela conduta abusiva da ora Recorrente, ao oferecer plano de telefonia sem, entretanto, alertar os consumidores acerca das limitações ao uso na referida adesão. O Tribunal de origem bem delineou o abalo à integridade psico-física da coletividade na medida em que foram lesados valores fundamentais compartilhados pela sociedade.

4.- Configurada ofensa à dignidade dos consumidores e aos interesses econômicos diante da inexistência de informação acerca do plano com redução de custo da assinatura básica, ao lado da condenação por danos materiais de rigor moral ou levados a condenação à indenização por danos morais coletivos e difusos.

5.- Determinação de cumprimento da sentença da ação civil pública, no tocante à lesão aos participantes do "LIG-MIX", pelo período de duração dos acréscimos indevidos: a) por danos materiais, individuais por intermédio da devolução dos valores efetivamente cobrados em telefonemas interurbanos e a telefones celulares; b) por danos morais, individuais  mediante o desconto de 5% em cada conta, já abatido o valor da devolução dos participantes de aludido plano, por período igual ao da duração da cobrança indevida em cada caso;

c) por dano moral difuso mediante prestação ao Fundo de Reconstituição de Bens Lesados do Estado de Santa Catarina; d) realização de levantamento técnico dos consumidores e valores e à operacionalização dos descontos de ambas as naturezas; e) informação dos descontos, a título de indenização por danos materiais e morais, nas contas telefônicas.

6.- Recurso Especial improvido, com determinação (n. 5 supra).

(REsp 1291213/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2012, DJe 25/09/2012);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO DE TELEFONIA. POSTOS DE ATENDIMENTO. REABERTURA. DANOS MORAIS COLETIVOS. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A Egrégia Primeira Turma firmou já entendimento de que, em hipóteses como tais, ou seja, ação civil pública objetivando a reabertura de postos de atendimento de serviço de telefonia, não há falar em dano moral coletivo, uma vez que "Não parece ser compatível com o dano moral a idéia da 'transindividualidade' (= da indeterminabilidade do sujeito passivo e da indivisibilidade da ofensa e da reparação) da lesão" (REsp nº 971.844/RS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, in DJe 12/2/2010). 2. No mesmo sentido: REsp nº 598.281/MG, Relator p/ acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, in DJ 1º/6/2006 e REsp nº 821.891/RS, Relator Ministro Luiz Fux, in DJe 12/5/2008. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1109905 / PR; Relator(a) Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112); Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA; Data do Julgamento 22/06/2010; Data da Publicação/Fonte DJe 03/08/2010); 

Destarte, configurada a lesão, impõe-se analisar o quantum arbitrado na sentença.

Neste passo, entendo que o montante indenizatório – R$ 5.000,00, por auto de infração -, se mostra em consonância com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto, descabendo sua minoração, restando tal sanção adstrita, entretanto, aos descumprimentos passados, porquanto inviável a imposição de sanção genérica, atrelada a evento futuro e incerto, sob pena de violação do devido processo legal.
Nesse ponto, pois, merece acolhida a irresignação porquanto inviável haja a condenação da apelante “por “ ocorrências futuras”, cuidando-se de condenação genérica, vinculada a evento futuro e incerto.
Por fim e consoante parecer do douto Procurador de Justiça (fls. 189/197), incabível a fixação de honorários advocatícios em favor do Ministério Público, fulcro no art. 128, § 5º, inc. II, alínea “a”, da CF/88
, com o que resta modificada a decisão de origem neste tópico.

Colaciono:

APELAÇÕES CÍVEIS. ECA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE CIRURGIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. ATENDIMENTO PRIORITÁRIO DAS DEMANDAS DE SAÚDE DA POPULAÇÃO INFANTO-JUVENIL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E LEGALIDADE. ESCASSEZ DE RECURSOS. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DESCABIMENTO. AÇÃO AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. CUSTAS PROCESSUAIS DEVIDAS PELO MUNICÍPIO. 1. Admite-se a solidariedade entre União, Estados e Municípios nas demandas que dizem respeito ao atendimento à saúde, na linha da jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores, ao menos até que o STF dê a palavra final sobre o tema no julgamento de mérito do RE 855.178/SE, cuja repercussão geral já foi admitida. 2. O direito à saúde, superdireito de matriz constitucional, há de ser assegurado, com absoluta prioridade às crianças e adolescentes e é dever do Estado (União, Estados e Municípios) como corolário do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa humana. 3. Não se verifica qualquer afronta aos princípios da impessoalidade e da legalidade na sentença atacada, uma vez que a determinação de fornecimento da cirurgia pleiteada se trata de aplicação da Lei Maior, cabendo ao Judiciário vigiar seu cumprimento, mormente quando se cuida de tutelar superdireitos de matriz constitucional, como vida e saúde, ainda mais de crianças e adolescentes. 4. Embora o Poder Judiciário não possa fechar os olhos às restrições financeiras e orçamentárias dos entes públicos, existem situações de risco que merecem a tutela jurisdicional, impondo-se o estabelecimento de critérios para que o deferimento de pedidos não sobrecarregue o orçamento público. 5. Conforme o artigo 128, § 5º, II, "a", da Constituição Federal, é vedado ao Ministério Público receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais. Descabida, dessa forma, a condenação do Município demandado ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério Público. 6. Por força do art. 11 do Regimento de Custas do Estado (Lei Estadual n.º 8.121/1985), em sua redação original - tendo em vista o julgamento de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.471/2010 pelo Órgão Especial do TJRS no Incidente de Inconstitucionalidade 70041334053 -, cabe ao Município sucumbente o pagamento das custas por metade. NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO DO ESTADO E DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO MUNICÍPIO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70066286949, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 03/03/2016). (Grifei).
Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso, restando adstrita a condenação por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a cada um dos cinco eventos autuados pelo PROCON (fls. 85 e 95/99) e afastar a condenação ao pagamento de indenização por eventos futuros e honorários ao Ministério Público.

Des. Gelson Rolim Stocker (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Liége Puricelli Pires - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. GELSON ROLIM STOCKER - Presidente - Apelação Cível nº 70066740424, Comarca de Caxias do Sul: "“DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME.”"
Julgador(a) de 1º Grau: CLOVIS MOACYR MATTANA RAMOS






� Art. 78. § 1º Caracterizam abuso ou infração, de parte dos estabelecimentos bancários, para efeito deste artigo, aqueles casos em que, comprovadamente, o usuário seja constrangido a um tempo de espera para atendimento superior a: I – 15 min. (quinze minutos), em dias normais e II) 30 min. (trinta minutos), no dia anterior ao início e no primeiro dia útil após os feriados prolongados.


� Cahali, Yussef Said. Dano Moral. 3ª ed. São Paulo: Editora revista dos Tribunais. 2005. p. 387. 


� Bittar Filho, Carlos Alberto.Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. Jus Navigani, Teresina, ano 9, n. 559, 17 jan. 2005. Disponível em � HYPERLINK "HTTP://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6183" ��http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6183� acesso em: 10/03/2016.


� Art. 128. O Ministério Público abrange: 5º Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: II - as seguintes vedações: a) receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais;
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